
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.206 - MG (2013/0363758-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARCOS VINICIOS PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : WARLEY DIEGO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO, NA 
ESPÉCIE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência 
formal, é necessário o exame materialmente valorativo das 
circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a ocorrência de 
lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.

2. Embora a conduta dos acusados seja formalmente típica, não há 
como reconhecer presente a tipicidade material em face da 
insignificância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado, porquanto 
ínfimo o valor (R$ 40,00) do objeto do delito (uma garrafa de vinho). 
Apesar dos acusados possuírem passagens pela polícia, não consta do 
acórdão recorrido que eles tenham sido condenados por qualquer 
delas, assim "as hipóteses em que a inexpressividade da conduta ou 
do resultado é tão grande que, a despeito da existência de maus 
antecedentes, não se justifica a utilização do aparato repressivo do 
Estado para punir o comportamento formalmente tipificado como 

crime." (REsp n. 1.420.325/RS, Ministro Rogério Schietti Cruz). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.206 - MG (2013/0363758-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARCOS VINICIOS PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : WARLEY DIEGO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão unipessoal do 

Ministro Jorge Mussi, de provimento do recurso especial da defesa, que, reconhecendo a 

aplicabilidade do princípio da insignificância ao caso concreto, restabeleceu a sentença 

absolutória.

Alega o agravante, em síntese, que os acusados registram envolvimento em 

diversos delitos, evidenciando a habitualidade delitiva, motivo suficiente para o afastamento do 

princípio da insignificância.    

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.206 - MG (2013/0363758-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Os elementos existentes 

nos autos dão conta que MARCOS VINICIOS PEREIRA DE SOUZA e WARLEY DIEGO 

SILVA foram denunciados pela conduta descrita no artigo 155, §4º, IV c/c 29 do CP por 

terem subtraído uma garrafa de vinho avaliada em R$40,00.

Os réus foram absolvidos, diante do princípio da insignificância.

A sentença foi reformada em sede de apelação do Parquet, afastada a referida 

proposição diante da reiterada conduta delituosa dos acusados, determinando-se o 

prosseguimento do feito.

Interporto recurso especial pela defesa, alegou-se violação aos artigos 1º e 

155, caput, do Código Penal, sob o fundamento de que as condutas imputadas na denúncia 

não possuem nenhuma lesividade, constituindo violação aos princípios norteadores do 

ordenamento jurídico considerá-la como típica, haja vista a inexistência de dano relevante, eis 

que o valor do bem furtado é de apenas R$ 40,00 (quarenta reais).   

Monocraticamente, o Excelentíssimo Sr. Ministro Jorge Mussi deu-lhe 

provimento, restabelecendo a sentença absolutória.

Daí a apresentação deste agravo regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

No tocante ao princípio da insignificância, cumpre consignar que este Sodalício, 

em precedentes de ambas as Turmas que compõem a sua Terceira Seção, tem admitido sua 

aplicação quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a ínfima lesividade da 

conduta ao bem jurídico tutelado.

Isso se dá porque toda intervenção estatal deverá ocorrer com a estrita 

observância dos postulados fundamentais do Direito Penal, sobretudo dos princípios da 

fragmentariedade e da intervenção mínima.
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Nessa linha, a aplicação do princípio da insignificância - ou a admissão da 

ocorrência de um crime de bagatela - reflete entendimento de que o Direito Penal deve intervir 

somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 

reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas 

não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem 

social que ocasionem.

A orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria mostra-se no 

sentido de que a verificação da lesividade mínima da conduta deve considerar os seguintes 

vetores: a) a mínima ofensividade da conduta; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e, por fim, d) a inexpressividade da 

lesão jurídica provocada, salientando, outrossim, que o Direito Penal não deve se ocupar de 

condutas que, ante o desvalor do resultado produzido, não evidenciem prejuízo relevante, seja 

ao titular do bem tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 

simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o 

exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a 

ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.

Nesse sentido, da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. INFRAÇÃO DO 
ART. 344, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA DO PACIENTE. 1. Para a 
incidência do princípio da insignificância, devem ser relevados o 
valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato, tais como, 
a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada. 
2. Nas circunstâncias do caso, não se pode aplicar o princípio em 
razão da reincidência do Paciente. 3. Ordem denegada.

(HC 113538, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 
em 28-8-2012, PUBLIC 28-9-2012)

Logo, observa-se que a aplicação do princípio da insignificância, causa 
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excludente de tipicidade material, exige o exame quanto ao preenchimento de certos requisitos 

objetivos e subjetivos, traduzidos na irrelevância da lesão ao bem tutelado pela norma e na 

favorabilidade das circunstâncias em que foi praticado o crime e de suas conseqüências 

jurídicas e sociais, pressupostos que, na hipótese dos autos, se encontram preenchidos. 

Com efeito, não obstante a ação dos recorridos seja formalmente típica, não há 

como reconhecer presente a tipicidade material em face da insignificância da lesão produzida 

ao bem jurídico tutelado, porquanto ínfimo o valor (R$ 40,00) do objeto do delito.

Nesse diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES TENTADO. RÉU PRIMÁRIO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem 
estar presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do 
agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e 
d) lesão jurídica inexpressiva.

2. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 
furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social, como na 
hipótese dos autos.

3.Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1392852/RS, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 16/9/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
ECA. DELITO EQUIPARADO A FURTO SIMPLES. MENOR 
TECNICAMENTE PRIMÁRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. VALOR IRRELEVANTE DA RES. CASSAÇÃO DO 
ACÓRDÃO A QUO. ABSOLVIÇÃO. ART. 386, III, DO CPP.

1. A idéia de insignificância do delito só será aplicada nos casos em 
que forem cumpridos os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, b) nenhuma periculosidade 
social da ação, c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Adequada a incidência do postulado da insignificância, 
porquanto preenchidos todos os seus requisito, in casu - furto de 
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uma mochila da vítima, que continha 3 fraldas descartáveis, 1 
cueca, 1 camisa verde infantil, 1 embalagem de lenços umedecidos 
e uma bolsa de medicamentos, avaliados em R$ 114,39 (cento e 
quatorze reais e trinta e nove centavos) -, sendo a res devolvida à 
vítima.

3. Determinação, com base no princípio da insignificância, de 
absolvição do réu, com fundamento no art. 386, III, do Código de 
Processo Penal.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1385281/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 16/9/2013)

    

E, apesar dos acusados possuírem "inúmeras passagens policiais por crimes 

diversos" não consta dos autos que eles tenham sido condenados por qualquer deles. 

No ponto, merece ser destacado as palavras do Ministro Rogério Schietti Cruz 

proferidas no REsp n. 1.420.325/RS , in verbis: 

"Assim, alio-me aos que, por razões de política criminal, não 
admitem a incidência do princípio bagatelar em casos nos quais o 
agente é contumaz autor de crimes, ressalvadas, vale registrar, as 
hipóteses em que a inexpressividade da conduta ou do resultado é 
tão grande que, a despeito da existência de maus antecedentes, não 
se justifica a utilização do aparato repressivo do Estado para punir 
o comportamento formalmente tipificado como crime."  

  

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0363758-9 REsp 1.415.206 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0518091786310  091786310  10518091786310  10518091786310002  518091786310  
70518091786310001  91786310

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WARLEY DIEGO SILVA
RECORRENTE : MARCOS VINICIOS PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCOS VINICIOS PEREIRA DE SOUZA
AGRAVADO : WARLEY DIEGO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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